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PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2026 

Processo Administrativo nº 0042/26   

 
NÃO IDENTIFICAÇÃO DO NOME DAS EMPRESAS EM RAZÃO DA 
PRESERVAÇÃO DO PRINCÍPIO DO SIGILIO DA PARTICIPAÇÃO 
 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS TECNOLÓGICOS, 

MATERIAIS PERMANENTES E KITS EDUCACIONAIS PARA 
IMPLEMENTAÇÃO DA BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR 

(BNCC) DE COMPUTAÇÃO NA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE 

ENSINO DE SENHOR DO BONFIM - BAHIA 
 

I –  TEMPESTIVIDADE 
 
Antes de tudo, impõe esclarecer que a presente insurreição é tempestiva, pois que, 

ofertada com a antecedência de até 03 (três) dias úteis da data prevista para a abertura das 

propostas, conforme preconiza o Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital 

de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus 

termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

 

Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 

divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 

dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 
II – SÍNTESE DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 
 
ESCLARECIMENTO 1 
 
ITEM 02 - NOTEBOOK  

 
• BATERIA POLIMERO DE LITIO  
 
1º Questionamento – BATERIA  

 
Verificamos que o edital exige que o notebook possua bateria do tipo polímero de lítio. 

Contudo, considerando a ampla variedade de tecnologias atualmente empregadas 

pelos fabricantes de notebooks, solicitamos esclarecimento quanto à possibilidade de 

serem aceitos equipamentos com bateria de íons de lítio (Li-Ion).  
Destacamos que ambas as tecnologias utilizam lítio como elemento químico principal, 

apresentando características semelhantes quanto à recarga, autonomia e vida útil, 
sendo amplamente utilizadas pela indústria de informática. A bateria de íons de lítio é 

adotada por diversos fabricantes de referência e não compromete o desempenho, a 
mobilidade ou a segurança do equipamento.  

Dessa forma, visando ampliar a competitividade do certame e assegurar a participação 
de um maior número de fabricantes e modelos disponíveis no mercado, sem prejuízo 

às necessidades da Administração, solicitamos que seja aceita a oferta de notebooks 
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com bateria de íons de lítio (Li-Ion) em substituição à exigência específica de bateria 

de polímero de lítio (Li-Polymer). Nosso entendimento está correto?  
 

 ITEM 03 – PROJETOR   
 

• MODO SMARTECO  
• SINGLE 0.55"  
 
1º Questionamento – MODO DE ECONOMIA E TELA 

 
Ao analisar as especificações do edital, verificamos a exigência de que o projetor  
possua:  

• Modo SmartEco;  
• Single 0,55".  
Entretanto, entendemos que tais características correspondem a nomenclaturas e 
configurações específicas adotadas por determinados fabricantes, não representando, 

por si só, ganho efetivo de desempenho ou funcionalidade indispensável ao 
atendimento das necessidades da Administração.  

O recurso SmartEco consiste em uma tecnologia proprietária de gerenciamento de 
energia, podendo existir funcionalidades equivalentes com outras denominações em 

equipamentos de diferentes marcas. Da mesma forma, a exigência de Single 0,55" 
refere-se a uma característica construtiva específica, que não necessariamente implica 

melhor qualidade de imagem em comparação a outras tecnologias disponíveis no 
mercado.  

Dessa forma, visando ampliar a competitividade do certame, assegurar a isonomia 

entre os licitantes e possibilitar a participação de um maior número de fabricantes, 

sem prejuízo ao desempenho esperado dos equipamentos, solicitamos a retirada das 
exigências de “Modo SmartEco” e “Single 0,55"”, ou, alternativamente, que sejam 

aceitas tecnologias equivalentes que proporcionem desempenho compatível. Nosso 
entendimento está correto? 

 
ESCLARECIMENTO 2 
 
Pergunta 01: CAMPO DE ANEXO 

 
Prezado(a) Pregoeiro(a): 

 
Diante do exposto temos os seguintes esclarecimentos: 

 
1º ESCLARECIMENTO (PROPOSTA INICIAL) = O edital não prevê a necessidade de 

envio da proposta em arquivo anexo (PDF, planilha, etc.), porém o sistema 
disponibiliza campo específico para esse fim. 
Esclarecemos que não nos referimos ao preenchimento obrigatório dos campos 
eletrônicos da proposta no sistema, mas sim ao envio adicional de arquivo anexo. 

Entendemos que o preenchimento eletrônico é suficiente. 
 

Favor confirmar: 
( ) Sim, está correto. O campo de anexo de arquivo pode ser desconsiderado; 

( ) Não, é necessário anexar a proposta em arquivo. 
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Pergunta 02: INSTALAÇÃO, MONTAGEM E TREINAMENTO 
 

Em atenção ao edital, identificamos menção de instalação, montagem e treinamento 
do objeto. Tendo em vista tratar-se de um serviço oneroso, o qual impacta no valor da 

proposta, solicitamos a confirmação se SERÁ OU NÃO exigida a prestação de serviços 
de instalação, montagem e/ou treinamento e demais informações como prazo e afins. 
 
Pergunta 03: Item Exclusivo 

 
Sr. Pregoeiro. 
 

Solicitamos esclarecimento quanto ao item 20 do edital. 
Não foi possível identificar de forma clara se o referido item é destinado à participação 

exclusiva de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), nos termos dos 
arts. 47 e 48 da Lei Complementar nº 123/2006. 

Dessa forma, solicitamos informar objetivamente se o item 20 é de participação 
exclusiva para ME/EPP ou se possui participação aberta às demais empresas, a fim de 
possibilitar a correta elaboração da proposta e assegurar a observância das regras de 
participação previstas no instrumento convocatório. 

 
ESCLARECIMENTO 3 
 
No Termo de Referência, Especificação do Item 04 - Tablet é pedido o seguinte: 

 

a) 8GB RAM 

 
Entendemos que será aceita a oferta de tablets com volume de 6GB de RAM ou 

superior. Tecnicamente, a volumetria de 6GB de RAM é plenamente 
robusta e mais do que suficiente para atender com extrema fluidez, velocidade e 
estabilidade a todas as funções corporativas, institucionais e 
administrativas rotineiras do órgão, incluindo a execução de sistemas governamentais, 

multitarefa e navegação na web. 
 

A adequação pleiteada fundamenta-se estritamente nos princípios da economicidade e 
da ampla competitividade. A exigência rígida de 8GB de RAM 

eleva o dispositivo para a categoria premium de custo, o que afunila e restringe 
severamente o certame, já que a esmagadora maioria das linhas 

corporativas e de alto volume dos principais fabricantes mundiais adota o padrão de 
6GB de RAM. A flexibilização para 6GB ou superior remove essa 

barreira comercial, amplia significativamente o leque de marcas concorrentes e 
assegura a obtenção da proposta financeiramente mais vantajosa para 

a Administração Pública. 
Nosso entendimento está correto? 
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III – DA ANÁLISE E REPOSTA 
 
RESPOSTA AO ESCLARECIMENTO 1 
 
Em atenção ao pedido de esclarecimento apresentado, referente às especificações 

técnicas dos itens 02 – Notebook e 03 – Projetor, a Administração, após análise da 
equipe técnica responsável pela elaboração do Termo de Referência, presta os 

seguintes esclarecimentos: 
  
1. ITEM 02 – NOTEBOOK 

 
Questionamento: 
Solicita a possibilidade de aceitação de equipamentos com bateria de íons de lítio (Li-
Ion) em substituição à bateria de polímero de lítio (Li-Polymer), sob o argumento de 

que ambas as tecnologias apresentam desempenho semelhante e que a flexibilização 
ampliaria a competitividade do certame. 

Resposta: INDEFERIDO. 
 

Após análise técnica, verifica-se que a especificação constante do Termo de Referência 
permanece adequada às necessidades da Administração, não havendo justificativa 

para sua alteração. 
A exigência de bateria do tipo Polímero de Lítio (Li-Polymer) encontra-se 

tecnicamente fundamentada nas características do uso pretendido para os 
equipamentos, especialmente em ambiente escolar, considerando que os notebooks 

serão utilizados por estudantes e professores durante todo o ciclo de vida estimado da 

contratação. 

A especificação foi definida considerando, entre outros aspectos: 

• Maior segurança operacional, uma vez que as baterias de polímero de lítio 

apresentam menor risco de vazamento, deformação e expansão quando 

comparadas às baterias convencionais de íons de lítio, característica 
especialmente relevante para equipamentos destinados ao ambiente 

educacional; 

• Maior durabilidade e vida útil, oferecendo quantidade superior de ciclos de 

carga e descarga, reduzindo a necessidade de substituições durante o período 
estimado de utilização dos equipamentos; 

• Menor peso e maior compactação, permitindo notebooks mais leves e com 
melhor portabilidade, aspecto importante para a rotina escolar; 

• Adequação ao ciclo de vida previsto no Termo de Referência, que 

estabelece expectativa de utilização dos equipamentos por aproximadamente 
quatro a cinco anos; 

• Ampla disponibilidade no mercado, uma vez que a tecnologia Li-Polymer é 
atualmente adotada por diversos fabricantes de notebooks corporativos e 

educacionais, não caracterizando direcionamento ou restrição indevida à 
competitividade. 

Assim, a Administração conclui que a especificação possui motivação técnica 
suficiente, guarda relação direta com a finalidade da contratação e observa os 

princípios da eficiência, do planejamento e da seleção da proposta mais vantajosa 
previstos na Lei nº 14.133/2021, especialmente em seu art. 11, inciso IV. 
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Dessa forma, mantém-se integralmente a exigência prevista no edital, não sendo 

aceita a substituição da bateria de polímero de lítio por bateria de íons de lítio. 
  

2. ITEM 03 – PROJETOR 
 

2.1 Questionamento sobre o "Modo SmartEco" 
A empresa solicita a retirada da exigência do recurso denominado "Modo SmartEco", 

ou, alternativamente, que sejam aceitas tecnologias equivalentes. 
Resposta: PARCIALMENTE DEFERIDO. 
Após análise técnica, verifica-se que o interesse da Administração não está vinculado 
à nomenclatura comercial "SmartEco", mas sim à funcionalidade proporcionada por 
esse recurso. 

Dessa forma, será admitida a apresentação de equipamentos que possuam tecnologia 
equivalente de gerenciamento inteligente de energia, independentemente da 

denominação utilizada pelo fabricante, desde que seja comprovado, por meio de 
catálogo, manual técnico ou documentação oficial, que o equipamento possua 

funcionalidades equivalentes, contemplando, no mínimo: 

• ajuste automático da intensidade da fonte luminosa conforme o conteúdo 

projetado; 

• redução significativa do consumo energético, podendo atingir desempenho 
equivalente ao modo econômico avançado; 

• prolongamento da vida útil da fonte luminosa; 

• manutenção da qualidade da projeção durante a operação. 
Assim, o edital deve ser interpretado no sentido de exigir a funcionalidade pretendida, 

e não uma tecnologia proprietária específica. 

  

2.2 Questionamento sobre a especificação "Single 0,55" 
 

A empresa solicita a retirada da exigência ou a aceitação de outras tecnologias 
equivalentes. 

Resposta: PARCIALMENTE DEFERIDO, COM ESCLARECIMENTO TÉCNICO. 
A especificação "Single 0,55" refere-se ao tamanho do chip DMD (Digital 
Micromirror Device) empregado em projetores com tecnologia DLP, tratando-se de 
característica técnica objetiva e mensurável, e não de nomenclatura comercial 

exclusiva de determinado fabricante. 
A manutenção dessa especificação decorre dos seguintes fundamentos técnicos: 

• o chip DMD de 0,55 polegadas, associado à resolução XGA (1024 x 768), 
proporciona desempenho óptico adequado às atividades educacionais 

previstas; 

• a dimensão do chip possui relação direta com a qualidade da formação da 

imagem, contraste e desempenho óptico do equipamento; 

• não se trata de indicação de marca, modelo ou fabricante específico, mas de 

característica técnica amplamente disponível no mercado; 

• diversos fabricantes comercializam equipamentos que atendem a essa 
especificação. 

Portanto, permanece mantida a exigência constante do Termo de Referência, 
esclarecendo-se que sua finalidade é estabelecer um padrão mínimo de desempenho 

técnico, sem direcionamento a marca específica. 
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Conclusão 
 
Diante do exposto, ficam esclarecidos os questionamentos apresentados nos seguintes 

termos: 
Item 02 – Notebook (Bateria Li-Polymer): INDEFERIDO, permanecendo inalterada a 

especificação do edital. 
Item 03 – Projetor: 
o    Modo SmartEco: PARCIALMENTE DEFERIDO, sendo aceitas tecnologias 
equivalentes que comprovadamente ofereçam funcionalidade compatível. 

o    Single 0,55": PARCIALMENTE DEFERIDO, apenas para esclarecer que a 
especificação corresponde a característica técnica do chip DMD, permanecendo 
mantida a exigência prevista no edital. 

 
Os demais termos do Edital permanecem inalterados. 

 
 

RESPOSTA AO ESCLARECIMENTO 2 
 
Pergunta 01 – Campo de Anexo da Proposta Inicial 
Não está correto o entendimento de que o envio do arquivo da proposta pode ser 

desconsiderado. 
 

Conforme estabelecido no Edital, a licitante deverá, além do preenchimento dos 
campos eletrônicos disponibilizados pelo sistema, anexar a proposta comercial em 

papel timbrado da empresa, devidamente assinada por seu representante legal, 

contendo, no mínimo, a identificação da licitante, a descrição dos itens ofertados, 

marca e fabricante dos produtos, valores unitários e totais, bem como as demais 
informações exigidas no instrumento convocatório. 

 
Assim, o arquivo anexo constitui documento necessário para análise da proposta 

comercial, devendo ser apresentado na forma prevista no Edital. 
 
Pergunta 02 – Instalação, Montagem e Treinamento 
 

O Termo de Referência, em seu item 6.1 (Condições de Entrega/Execução), subitens 6 
e 7, bem como nos itens 9.1, subitem 7, e 9.2, subitem 8, estabelece que a instalação 

e o treinamento ocorrerão quando aplicável e quando necessário, conforme a 
natureza e a complexidade de cada equipamento. 

 
Dessa forma: 

• A instalação será exigida apenas para equipamentos cuja operacionalização 
dependa de procedimentos técnicos específicos de montagem, configuração ou 

ativação; 

• O treinamento será exigido quando o equipamento demandar orientação para sua 

correta utilização pelos usuários; 

• Não há restrição quanto à forma de realização do treinamento, podendo este ocorrer 
presencialmente, de forma remota (online) ou mediante disponibilização de manuais, 

tutoriais ou outros materiais de orientação, conforme as características do 
equipamento e as necessidades da Administração. 
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Os serviços eventualmente necessários deverão estar contemplados na proposta 
apresentada pela licitante, não sendo devidos pagamentos adicionais. 

 
Pergunta 03 – Item Exclusivo para ME/EPP 

 
A informação acerca dos itens destinados à participação exclusiva de Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte encontra-se expressamente prevista no item 3.5, alínea 
"a", do Edital, o qual identifica os itens enquadrados nas disposições do art. 48 da Lei 

Complementar nº 123/2006. 
 
Assim, a licitante deverá observar a classificação constante do referido dispositivo 

editalício para identificação dos itens de participação exclusiva e daqueles de ampla 
concorrência. 

 
Dessa forma, não há necessidade de interpretação diversa daquela já consignada no 

instrumento convocatório, permanecendo inalteradas as regras de participação 
estabelecidas no Edital. 

 
 

RESPOSTA AO ESCLARECIMENTO 3 
 

Em atenção ao questionamento formulado por esta empresa, no qual se solicita a 
flexibilização da memória RAM do Item 04 (Tablet) de 8GB para 6GB ou superior, 

informamos que o entendimento da empresa NÃO está correto.  

 

A exigência contida no Termo de Referência para a capacidade de 8GB de memória 
RAM será mantida, não sendo aceita a oferta de dispositivos com volumetria inferior 

(como 6GB).  
 

A definição das especificações mínimas do objeto é prerrogativa da Administração 
Pública, pautada na necessidade pública e no planejamento de longo prazo do órgão. 

Os motivos para a manutenção do requisito de 8GB de RAM fundamentam-se nos 
seguintes pontos: 

 

• Desempenho e Longevidade do Dispositivo: Conforme descrito no TR, o órgão 

busca um desempenho "excelente para multitarefa, permitindo rodar diversos 

aplicativos sem travamentos". Dispositivos com 8GB de RAM garantem maior fluidez 

na execução simultânea de sistemas governamentais e aplicativos exigentes, além de 

sofrerem menor obsolescência tecnológica ao longo dos anos de uso institucional. 

• Compatibilidade do Conjunto de Hardware: A especificação do tablet exige o 

Chipset Qualcomm Snapdragon 695 5G atuando em conjunto com o Sistema 
Operacional Android 13 ou superior. Para que o sistema operacional atualizado e as 

futuras atualizações rodem com a estabilidade desejada sem perda de performance, o 
patamar de 8GB de RAM mostra-se o ideal para o conjunto de hardware solicitado. 

• Ampla Competitividade Preservada: Diferente do alegado pelo licitante, o 

mercado atual oferece diversas marcas e modelos de linhas corporativas e comerciais 
que atendem nativamente ao padrão de 8GB de RAM combinado com o processador e 
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conectividade 5G solicitados, não configurando, portanto, restrição indevida à 

competitividade ou direcionamento de marca.  
 

Desta forma, ratifica-se integralmente a descrição do edital: MEMÓRIA RAM 
CAPACIDADE: 8GB DE RAM. 

 
 

Certifique-se que as respostas aos pedidos de esclarecimento já foram encaminhadas, 
por correio eletrônico, aos respectivos interessados, nos endereços informados quando da 

apresentação das solicitações. 
 
Promova-se, ainda, a divulgação das respostas nos mesmos locais de disponibilização 

do Edital, com publicação no Diário Oficial e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, 
mediante atualização das informações vinculadas à ID de Contratação PNCP nº 

13988308000139-1-000096/2026, assegurando ampla publicidade e conhecimento por todos os 
potenciais interessados. 

 
 

Senhor do Bonfim/BA, 29 de junho de 2026 
 

 
 

    
Henrique José da Conceição Mattos 
Pregoeiro/Agente de Contratação 
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DECISÃO ADMINISTRATIVA SOBRE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2026 

Processo Administrativo nº 0042/26   

 
IMPUGNANTE: 
NÃO IDENTIFICAÇÃO DO NOME DA EMPRESA IMPUGNANTE EM 
RAZÃO DA PRESERVAÇÃO DO PRINCÍPIO DO SIGILIO DA 
PARTICIPAÇÃO 
 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS TECNOLÓGICOS, 

MATERIAIS PERMANENTES E KITS EDUCACIONAIS PARA 

IMPLEMENTAÇÃO DA BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR 
(BNCC) DE COMPUTAÇÃO NA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE 

ENSINO DE SENHOR DO BONFIM - BAHIA 
 

I –  TEMPESTIVIDADE 
 
Antes de tudo, impõe esclarecer que a presente insurreição é tempestiva, pois que, 

ofertada com a antecedência de até 03 (três) dias úteis da data prevista para a abertura das 

propostas, conforme preconiza o Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital 

de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus 

termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

 

Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 

divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 

dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 
II – INFORMAÇÕES PRELIMINARES 
 
O Pregoeiro/Agente de Contratação do Município do Senhor do Bonfim, vem responder 

ao pedido de impugnação ao edital supra, com base Art. 164 da Lei Federal nº 14.133/21, bem 
como no item 14 do edital. 

 
Preliminarmente há de esclarecer que a referida impugnação não tem efeito de 

recurso, portanto não há que se falar em efeito suspensivo, tampouco sua remessa a autoridade 
superior, tem o setor de licitação nesta fase processual, todos os poderes para averiguação de 

quaisquer contestações que se façam ao texto editalício, decidindo sobre cada caso, conforme a 

legislação pertinente. 

 
III – SÍNTESE DOS PEDIDOS 
 
IMPUGNANTE 
 
A impugnação sustenta que determinadas exigências técnicas constantes do edital 

restringem indevidamente a competitividade e solicita a revisão de especificações consideradas 
excessivas. Entre os principais pontos, questiona a exigência de certificação de eficiência 

energética específica, defendendo que a comprovação possa ocorrer por meio de informações 
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objetivas, como consumo de energia, potência máxima e documentação técnica do fabricante. 

Também requer a exclusão da obrigatoriedade de conexão DisplayPort, sob o argumento de que as 
demais interfaces previstas atendem plenamente às necessidades de utilização dos equipamentos.  

 
No tocante à execução contratual, o documento questiona a obrigatoriedade de 

treinamento presencial e de instalação dos equipamentos, alegando que se tratam de produtos de 
baixa complexidade operacional. Propõe que o treinamento seja realizado de forma remota, com 

carga horária limitada, e solicita esclarecimentos sobre eventual necessidade de instalação, bem 
como informações detalhadas sobre os locais, cronograma e condições de execução caso essa 

obrigação seja mantida.  
 
Outro ponto relevante refere-se ao prazo de entrega estabelecido no edital. A 

impugnante argumenta que o prazo de 15 dias seria insuficiente para a logística de equipamentos 
de maior porte e maior sensibilidade ao transporte, requerendo sua ampliação para 60 dias ou, 

alternativamente, que sejam admitidas prorrogações devidamente justificadas. Além disso, solicita 
a divulgação dos valores de referência de determinados itens que, segundo a manifestação, não 

constariam do orçamento disponibilizado, bem como esclarecimentos sobre a forma de contagem 
do prazo para envio da documentação de habilitação.  

 
A manifestação também apresenta pedidos de esclarecimento acerca dos requisitos de 

assistência técnica, da comprovação de idoneidade e da logística reversa. Defende que seja 
admitida declaração da própria fornecedora quanto à prestação direta da assistência técnica, que 

a comprovação de inexistência de sanções possa ocorrer mediante certidão emitida pelo Tribunal 
de Contas da União e que a exigência de logística reversa seja interpretada conforme a legislação 

aplicável, sustentando que tal obrigação não alcançaria todos os equipamentos previstos no 

certame.  

 
Em capítulo específico, a impugnação enfatiza a necessidade de observância do prazo 

legal para resposta previsto na Lei nº 14.133/2021, defendendo que eventual manifestação da 
Administração apenas na data da sessão pública comprometeria o contraditório, a ampla defesa, 

a publicidade e a competitividade, podendo prejudicar a adequada formulação das propostas 
pelos interessados.  

 
Ao final, o documento requer o recebimento e o provimento da impugnação, com a 

revisão das especificações técnicas impugnadas, esclarecimentos acerca das condições de 
execução, habilitação e assistência técnica, ampliação do prazo de entrega, disponibilização dos 

valores de referência dos itens indicados, adequação das exigências relativas à logística reversa e 
observância do prazo legal para resposta pela Administração. 

 
IV – DA ANÁLISE  
 
 

I – RELATÓRIO 
 
Trata-se de impugnação apresentada tempestivamente em face do Edital do Pregão 

Eletrônico destinado à aquisição de equipamentos tecnológicos e soluções educacionais para 

implementação da Política Nacional de Educação Digital e da Base Nacional Comum Curricular – 
BNCC Computação. 
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Em síntese, a impugnante questiona diversas disposições constantes do Termo de 

Referência, sustentando suposta restrição à competitividade, especialmente quanto às 
especificações técnicas dos equipamentos, exigência de certificações, interfaces de conectividade, 

instalação, treinamento, prazo de entrega, assistência técnica, logística reversa, divulgação do 
orçamento estimado e demais requisitos de habilitação. 

É o relatório. 
 

II – DA ADMISSIBILIDADE 
 
A impugnação foi apresentada dentro do prazo previsto no art. 164 da Lei Federal nº 

14.133/2021, razão pela qual deve ser conhecida. 
Passa-se à análise do mérito. 

 
III – DO MÉRITO 
 
Após análise integral dos argumentos apresentados, da legislação aplicável, do Estudo 

Técnico Preliminar, do Termo de Referência e das justificativas técnicas elaboradas pela Secretaria 
Municipal de Educação, conclui-se que não assiste razão à impugnante. 

Inicialmente, cumpre destacar que o Termo de Referência foi elaborado com 
fundamento no planejamento da contratação, precedido de Estudo Técnico Preliminar, pesquisa 

de mercado e levantamento das necessidades pedagógicas da rede municipal de ensino, 
observando rigorosamente os princípios previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, especialmente 

os princípios da legalidade, motivação, interesse público, planejamento, eficiência, 
competitividade e economicidade. 

É importante ressaltar que a Lei nº 14.133/2021 assegura à Administração Pública 

discricionariedade técnica para definir as características mínimas dos bens que pretende adquirir, 

desde que tais especificações sejam tecnicamente justificadas e indispensáveis ao atendimento da 
necessidade administrativa. 

No caso concreto, todas as especificações constantes do Termo de Referência 
encontram-se devidamente motivadas e decorrem exclusivamente da necessidade de implantação 

de ambientes tecnológicos educacionais permanentes, capazes de atender às demandas 
pedagógicas da BNCC Computação, Educação Maker, Robótica Educacional e demais programas 

estruturantes da Secretaria Municipal de Educação. 
Não se verifica, portanto, qualquer direcionamento de marca, fabricante ou fornecedor 

específico. 
Ao contrário, as especificações foram redigidas com base em características técnicas 

mínimas de desempenho, funcionalidade, durabilidade, interoperabilidade, segurança e vida útil 
dos equipamentos. 

A jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União admite que a 
Administração estabeleça requisitos técnicos mais elevados quando devidamente motivados e 

relacionados ao interesse público, não configurando restrição indevida à competitividade a mera 
existência de especificações técnicas compatíveis com a necessidade da contratação. 

Assim, somente haveria ilegalidade caso fosse demonstrada a inexistência de 
pluralidade de fornecedores aptos ao atendimento das especificações, circunstância que não foi 

comprovada pela impugnante. 
Ao contrário, a pesquisa mercadológica realizada durante a fase preparatória 

identificou diversos fabricantes e distribuidores aptos ao fornecimento dos equipamentos nas 
condições exigidas. 
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Das Certificações 
 
No tocante à exigência de certificação de eficiência energética, a Administração 

mantém integralmente a previsão constante do Termo de Referência. 
A certificação não possui finalidade meramente formal. 

Constitui mecanismo objetivo de comprovação da eficiência energética, 
sustentabilidade ambiental, qualidade construtiva e redução dos custos operacionais ao longo do 

ciclo de vida dos equipamentos, encontrando fundamento nos princípios da economicidade, 
desenvolvimento nacional sustentável e eficiência previstos na Lei nº 14.133/2021. 

Não se mostra suficiente a simples declaração unilateral do fabricante quanto ao 
consumo energético, por não oferecer o mesmo grau de confiabilidade proporcionado por 
certificação emitida por organismo independente. 

 
Da Interface DisplayPort 
 
Quanto à exigência de entrada DisplayPort nas lousas interativas, também não 

prospera a impugnação. 
O requisito foi estabelecido considerando a necessidade de garantir maior 

compatibilidade tecnológica, maior largura de banda, suporte a resoluções elevadas, integração 
com equipamentos de alto desempenho e maior longevidade tecnológica dos ambientes 

educacionais. 
Trata-se de característica técnica compatível com o padrão atualmente utilizado em 

equipamentos corporativos e educacionais, inexistindo demonstração de que sua manutenção 
inviabilize a participação de fornecedores. 

 

Da Instalação e Treinamento 
 
Também não procede o argumento referente à instalação e treinamento. 

O próprio Termo de Referência estabelece que tais serviços ocorrerão quando 
aplicáveis e quando necessários, observando a natureza de cada equipamento, inexistindo 

obrigatoriedade indiscriminada de instalação ou treinamento presencial para todos os itens. 
Assim, não há imposição desarrazoada, mas apenas previsão destinada a assegurar o 

adequado funcionamento dos equipamentos e sua correta utilização pelos profissionais da 
educação. 

Tais disposições significam que: 
1. A instalação será exigida apenas para equipamentos cuja operacionalização 

dependa de procedimentos técnicos específicos de montagem ou configuração (lousas interativas, 
estações de recarga, etc. - tópico 6.1, subitem 6); 

2. O treinamento será fornecido quando o equipamento demandar orientação para 
uso adequado por parte dos usuários; 

3. Não há restrição específica quanto à forma de execução do treinamento, podendo 
ser realizado presencialmente, de forma online ou mediante disponibilização de tutoriais e 

manuais, conforme melhor se adequar às características do produto e às necessidades da 
Administração. 

Portanto, não há obrigatoriedade genérica de instalação e treinamento presencial para 
todos os itens, mas sim adequação às especificidades técnicas e pedagógicas de cada 

equipamento, em observância aos princípios da razoabilidade e economicidade. 
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Do Prazo de Entrega 
 
Quanto ao prazo de entrega, igualmente não merece acolhimento o pedido de 

alteração. 
O prazo foi definido considerando o cronograma de implantação das ações 

educacionais da Secretaria Municipal de Educação e já contempla mecanismo de flexibilização, 
permitindo prorrogação mediante justificativa aceita pela Administração. 

Além disso, o fornecimento ocorrerá de forma parcelada, reduzindo significativamente 
eventuais dificuldades logísticas. 

 
 
Da Assistência Técnica 
 
A exigência de estrutura de assistência técnica igualmente permanece mantida. 

Os equipamentos objeto da contratação possuem elevado grau de complexidade 
tecnológica e serão utilizados em ambiente escolar, circunstância que exige atendimento célere 

durante o período de garantia. 
Não se trata de requisito restritivo, mas de medida indispensável para assegurar a 

continuidade das atividades pedagógicas e preservar o investimento público realizado. 
 

A exigência de comprovação de estrutura de assistência técnica no território nacional, 
conforme estabelecido no item 7.5.4, alínea "d" do Termo de Referência, visa assegurar que a 

Administração Pública e os usuários finais dos equipamentos tenham acesso a suporte técnico 
qualificado durante todo o período de garantia, garantindo a continuidade dos serviços 

educacionais e o adequado funcionamento dos equipamentos adquiridos. 

 

O Termo de Referência estabelece as seguintes formas de comprovação: 
• Relação de postos de atendimento; ou 

• Declaração de capacidade de atendimento em todo território nacional; ou 
• Contrato ou termo de parceria com empresa especializada em assistência técnica. 

 
A comprovação cabe ao fornecedor, sob pena de incorrer em ilícito penal por 

declaração falsa à licitação, nos termos do art. 155, inciso VIII da Lei nº 14.133/2021. 
A mera declaração genérica de que "a assistência técnica será realizada diretamente 

pela licitante" não é suficiente para comprovar a capacidade técnica e operacional de atendimento 
em território nacional. É necessário que o licitante apresente documentação comprobatória que 

demonstre: 
 

1. Estrutura técnica: Equipe técnica qualificada, com identificação dos profissionais e 
suas respectivas qualificações; 

2. Capacidade operacional: Infraestrutura, equipamentos e recursos materiais para 
prestação do serviço de assistência técnica; 

3. Abrangência territorial: Capacidade efetiva de atendimento em todo o território 
nacional, com indicação de postos de atendimento, parcerias ou logística de deslocamento de 

técnicos; 
4. Prazo de atendimento: Capacidade de atender aos chamados técnicos no prazo 

máximo de 5 (cinco) dias úteis, conforme estabelecido no item 4.5 do Termo de Referência. 
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A exigência não constitui restrição indevida à competitividade, mas sim requisito 

técnico essencial para garantir a qualidade dos serviços de assistência técnica e a proteção do 
interesse público, especialmente considerando que os equipamentos serão utilizados em 

atividades educacionais que não podem sofrer interrupções prolongadas. 
 

Do Prazo Para Envio Da Documentação De Habilitação 
 
A impugnante solicita esclarecimentos acerca da forma de contagem do prazo de 02 

(duas) horas para encaminhamento da proposta atualizada e dos documentos de habilitação. 

 
RESPOSTA: 
O questionamento possui natureza meramente aclaratória, não havendo qualquer 

inconsistência no instrumento convocatório. 
 

Conforme expressamente previsto no item 4.1.3 do Edital: 
"A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar os 

documentos de habilitação e proposta de preço, podendo ser utilizado o Modelo de Proposta de 

Preços – Anexo I, constante no Anexo deste Edital, no prazo de 02 (duas) horas, contado da 

convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção própria no sistema utilizado pela Prefeitura 

Municipal de Senhor do Bonfim – BA." 

Dessa forma, o prazo tem início a partir da convocação formal realizada pelo 
Pregoeiro no próprio sistema eletrônico, momento em que será disponibilizado comando 

específico para envio da documentação. 
A contagem observa as regras gerais previstas na Lei nº 14.133/2021, bem como as 

disposições do edital, sendo computado em horas contínuas, iniciando-se imediatamente após a 

convocação eletrônica, circunstância plenamente conhecida por todos os participantes do 

certame. 
A previsão atende aos princípios da celeridade, eficiência e isonomia, sendo 

amplamente adotada nas licitações realizadas por meio eletrônico, não havendo qualquer prejuízo 
à competitividade, sobretudo porque a documentação de habilitação deve estar previamente 

organizada pelos licitantes, em observância ao dever de diligência inerente à participação em 
procedimentos licitatórios. 

Assim, não há necessidade de qualquer alteração no Edital, permanecendo 
integralmente válida a redação do item 4.1.3. 

 
Do Sigilo do Orçamento 
 
Quanto ao pedido de divulgação dos valores estimados, a pretensão não merece 

acolhimento. 
O orçamento estimado foi classificado como sigiloso, conforme faculdade 

expressamente prevista no art. 24 da Lei nº 14.133/2021, medida devidamente motivada nos 
autos e destinada a ampliar a competitividade e estimular a obtenção da proposta mais vantajosa 

para a Administração. 
O orçamento permanece regularmente juntado ao processo administrativo, 

preservando-se o controle interno e externo. 
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Da Logística Reversa 
 
A impugnante questiona a exigência relativa à logística reversa, sustentando que nem 

todos os equipamentos objeto da contratação estariam sujeitos à obrigatoriedade prevista na 
legislação ambiental. 

 
RESPOSTA: 
Não assiste razão à impugnante. 
Inicialmente, esclarece-se que a exigência constante do Termo de Referência não 

amplia nem cria obrigações além daquelas previstas na legislação vigente, limitando-se a exigir 
que a futura contratada observe as normas ambientais aplicáveis aos produtos efetivamente 
sujeitos ao sistema de logística reversa. 

A previsão editalícia encontra fundamento na Lei Federal nº 12.305/2010, que 
instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, bem como em seu regulamento e demais normas 

ambientais correlatas, que estabelecem a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos e determinam a implementação de sistemas de logística reversa para as categorias 

legalmente abrangidas. 
Desse modo, a obrigação deverá ser observada quando houver incidência da 

legislação específica sobre o equipamento fornecido, não sendo exigido da contratada o 
cumprimento de obrigação que extrapole os limites estabelecidos pelo ordenamento jurídico. 

A previsão constante do Termo de Referência possui caráter preventivo e visa 
assegurar que, durante a execução contratual, sejam observadas todas as normas ambientais 

eventualmente aplicáveis aos bens fornecidos, em consonância com os princípios do 
desenvolvimento nacional sustentável previstos nos arts. 5º e 11 da Lei nº 14.133/2021. 

Portanto, a disposição editalícia possui natureza genérica de observância da legislação 

ambiental vigente, não restringe a competitividade, não impõe obrigação adicional aos licitantes e 

não demanda qualquer alteração do instrumento convocatório. 
Dessa forma, o pedido é INDEFERIDO, permanecendo inalteradas as disposições do 

Termo de Referência e do Edital relativas à observância da logística reversa, na exata extensão 
exigida pela legislação aplicável. 

 
Dos Demais Questionamentos 
 
Os demais pedidos formulados na impugnação igualmente não evidenciam qualquer 

ilegalidade, vício ou restrição indevida à competição. 
As exigências relativas à documentação de habilitação, logística reversa, assistência 

técnica, comprovação de idoneidade e demais requisitos encontram fundamento na legislação 
vigente, na natureza do objeto e no planejamento da contratação. 

Não foram apresentados elementos técnicos capazes de demonstrar que as 
especificações seriam desnecessárias, excessivas ou incompatíveis com o mercado fornecedor. 

Ao contrário, verifica-se que todas as exigências guardam relação direta com a 
adequada execução contratual, observando os princípios da proporcionalidade, razoabilidade e 

interesse público. 
 

 
V – CONCLUSÃO 
 
Diante de todo o exposto, considerando que: 

• as especificações técnicas decorrem das necessidades pedagógicas da Administração;  
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• inexistem indícios de direcionamento de marca ou fabricante;  

• houve adequado planejamento da contratação, precedido de Estudo Técnico Preliminar e 
pesquisa de mercado;  

• as exigências encontram amparo na Lei Federal nº 14.133/2021;  

• a impugnante não demonstrou, de forma objetiva, a ocorrência de restrição indevida à 
competitividade;  

 
DECIDO: 

I – CONHECER da impugnação, por tempestiva; 
II – NO MÉRITO, JULGÁ-LA IMPROCEDENTE, mantendo-se integralmente o Edital, o 

Termo de Referência e todos os seus anexos, sem qualquer alteração, por inexistirem 
fundamentos técnicos ou jurídicos que justifiquem sua modificação. 

 
Dê ciência as Impugnantes através do Sistema de Licitações e nos mesmos locais de 

divulgação do Edital, bem como publicação em Diário Oficial e no Portal Nacional de Compras 
Públicas – PNCP com atualização dos dados indicados na Id contratação PNCP: 13988308000139-

1-000096/2026. 
 

 
É o parecer. 

 
 

Senhor do Bonfim/BA, 29 de junho de 2026 
 

 

 

    
Henrique José da Conceição Mattos 
Pregoeiro/Agente de Contratação 
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